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“‘Quando uso uma palavra’ disse Humpty
Dumpty, ‘ela significa aquilo que quero dizer,
nem mais nem menos.’  ‘A questão é’, disse
Alice, ‘se você pode fazer uma palavra
significar tantas coisas diferentes.’  ‘A questão
é’, respondeu Humpty Dumpty, quem manda -
isto é tudo.’” Lewis Carroll (Alice no País dos
Espelhos).

RESUMO: A narração de histórias é capaz de promover cidadania, sendo o
narrador, consciente dos discursos que as histórias apresentam. Foram analisadas,
de acordo com a teoria da Análise do Discurso da escola francesa, os discursos
contidos em quatro versões da história infantil Chapeuzinho Vermelho, nem
sempre com este título, escritas por Perrault, Grimm, José Fernando Miranda e
Chico Buarque, ao longo de um período de quatro séculos, entre o século XVII e
século XX. Os tipos de discurso identificados foram  o discurso autoritário
pedagógico moralista e sedutor, o discurso polêmico e o discurso lúdico. As
questões e os sentidos presentes nestas diferentes versões da história, demonstram
as diferentes condições em que foram produzidos. As questões identificadas foram:
o relacionamento entre Chapeuzinho e a Mãe e o relacionamento Chapeuzinho e o
Lobo e suas respectivas imagens e lugares;  a questão do medo e o lugar que
ocupa o Narrador. Foram identificados sentidos que apontam para uma repetição e
também sentidos que apontam para uma renovação, outros, ainda, que se situam
num ponto intermediário entre esses extremos.

Palavras-chave: narração de histórias; histórias infantis; Chapeuzinho
Vermelho; análise do discurso.

1  INTRODUÇÃO

Faye (1971, p.13) diz que narrar é agir socialmente. Na verdade, a

literatura é um ato eminentemente social e a narração de histórias para

crianças um modo de apresentação do real.  O ato de contar histórias,

de maneira geral, corresponde a narrar, relatar eventos pessoais ou
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históricos, reais ou ficcionais, e é atravessado pela memória discursiva

constitutiva do imaginário social.

Em geral, a relação de uma narrativa com outras narrativas ou

com outros narradores não é levada em conta, nem mesmo a influência

de narrativas institucionais ou, ainda, a interferência de fatores que não

podem ser quantificados, como a memória e/ou o inconsciente. No

entanto, uma narrativa se constitui na relação com outras não narradas,

mas igualmente possíveis.

É por esse motivo, também, que uma narrativa nunca se encontra

isolada; o que as entrelaça com outras pode ser da ordem do histórico

e/ou do inconsciente.  Existe uma tensão entre a narrativa que

efetivamente fica na memória com suas variações e aquela que talvez

pudesse ter sido contada, mas que não chega a se concretizar, por

injunções históricas ou inconscientes.  Esta tensão se encontra inscrita

nas narrativas de fato produzidas, podendo gerar silêncios que

irrompem a qualquer momento e fazem surgir a reescritura do narrado

em um processo que projeta o presente  em direção ao passado. É por

isso que determinadas narrativas permanecem  e são  recontadas e

outras caem no esquecimento.

Orlandi (1987, p.160) diz que “do ponto de vista de suas

condições de produção, o texto tem relação com outros textos e isso lhe

dá um caráter não acabado”.  Da mesma forma, pode-se dizer que toda

narrativa é incompleta, completando-se ilusoriamente na voz de cada

narrador, em cada ouvinte, a cada narração.  Por isso, pode-se afirmar

que a narrativa envolve um processo sempre renovado de repetição e,

ao mesmo tempo, de transformação a cada novo narrador e ouvintes.

Assim, acontece a reorganização das tradições, uma vez que as

narrativas e os narradores se encontram  sempre assujeitados a

processos históricos que os determinam e que também os ultrapassam.



O narrador, para Benjamin (1994, p.113), é sempre um “ex-

ouvinte” que incorpora sua própria experiência à narrativa quando vai

transmiti-la. O narrador sabe da narrativa permitida em seu grupo e

pode transmitir este “saber” para seus ouvintes. Assim, poderíamos

considerar que o narrador representa o senso comum de sua época. A

marca deixada pelo narrador é mais social do que histórica, tendo em

vista que, ao narrar, também produz ação.

Já o ouvinte ou leitor, por sua vez, “só vai atribuir certos sentidos e

não outros”, diz Orlandi (1996, p.49).  Por isso, também, ela afirma que

“na escrita já está inscrito o leitor e na leitura o leitor interage com o

autor do texto” (id.), relação que, por extensão, podemos também

estabelecer entre narrador e ouvinte, uma vez que, tanto um como o

outro se encontra inscrito no mesmo contexto.

A criança que ouve a narração da história atribui à história e ao

narrador adulto a  completude de um saber que nela é considerado

incompleto.  Ao mesmo tempo, atribui-lhe um peso de verdade absoluta,

pois vem de um narrador que se encontra na posição do sujeito

autorizado.

Em termos discursivos, pode-se dizer que, na construção da

narrativa, como  transmissão de “saberes”, o que é narrado, apesar de

parecer sempre o mesmo, é, na verdade, sempre diferente.  Isso

porque, ainda que ocorra uma paráfrase, e se mantenha o mesmo

sentido, o re-narrado nunca vai ser exatamente o mesmo, já que

mudam as condições de produção e isso vai representar a diferença.

Esta é uma das características das narrativas: provocar diferença na

repetição. As narrativas que existem na tradição podem parecer as

mesmas, no entanto, reorganizam-se continuamente, ao serem

atravessadas pela posição discursiva dos narradores, que já foram

ouvintes em outro momento.



2  A  FUNÇÃO DAS HISTÓRIAS INFANTIS

Para serem consideradas conto de fada, conforme Richter e

Merkel (1993. p.115), as histórias infantis devem constituir-se em uma

narrativa própria para as finalidades da educação infantil burguesa.  Do

ponto de vista histórico, conforme os mesmos autores, os contos de

fada representam uma mistura de narrativas pré-burguesas,

transmitidas inicialmente na forma oral.

Já os contos folclóricos, como os coletados pelos irmãos Grimm e

outros, não eram “fabulosos”, nem restritos a crianças.  Na verdade, o

conto de fada de origem folclórica não se destinava à criança,

propriamente; em princípio, era contado por e para adultos, na maioria

dos países, tanto por homens quanto por mulheres.  Os narradores e

também os ouvintes faziam parte, via de regra, das classes mais pobres

no mundo feudal.

O conto de fada folclórico sempre estava ligado, de alguma

maneira, com a classe social dominada, explorada. É por isso que a

estrutura básica desses contos, em geral, mostra seus heróis numa

situação desesperada, sendo que a ação muda radicalmente a situação

do protagonista, normalmente para melhor, não sendo, no entanto, o

próprio herói que propicia essa mudança.

Os contos populares foram posteriormente transformados para

adequar-se a uma visão de educação burguesa e os modelos de

comportamento, desejáveis para essa burguesia que tomava o poder,

eram veiculados pelos contos de fada.  Os educadores do povo, dizem

Richter e Merkel (op.cit), queriam afastar as crianças pobres dos contos

de fadas, argumentando que estes poderiam despertar desejos

inadequados.

Segundo as teorias freudianas, princípios e regras são da ordem

do “super ego”.  As proibições que se fixam no “super ego”, no entanto,



devem ser sempre reforçadas e desenvolvidas durante todo o processo

da educação, pois, na maioria das vezes, elas se opõem aos instintos

(ou, como se quer hoje, pulsões), existindo sempre o perigo de voltarem

estes a sobreporem-se às regras.

O conto de fadas, como é apresentado à criança, tem o propósito

de acostumá-la a reagir de forma adequada quando desenvolve

impulsos que estão em desacordo com a sociedade. Esta é, conforme

Benjamin (1994, p.8),  “a natureza da verdadeira narrativa. Ela tem

sempre em si, às vezes de forma latente, uma dimensão utilitária. Essa

utilidade pode consistir seja num ensinamento moral, seja numa

sugestão prática, seja numa norma de vida”.

A literatura infantil tem, portanto, uma utilidade dentro do processo

de educação: sua ampla orientação didática tem possibilitado, desde o

seu surgimento, a confirmação daqueles valores morais decisivos para

a sociedade burguesa.

A sociedade atual é um produto complexo, dividido pelo trabalho,

de difícil entendimento para a criança. O antigo conto folclórico, porém,

lhe apresenta um mundo muito claro, no qual a orientação é fácil e onde

ela própria percebe uma ordenação social mais evidente, mais

compreensível.  Isto se realiza através da caracterização maniqueísta

de todos os personagens, que são exclusivamente bons ou maus,

dependendo da sociedade da qual emanam os contos e a qual eles

retratam.  Por isso, no conto, cada personagem tem um papel

claramente definido em relação aos outros e sua posição é atribuída no

contexto geral da organização social.

Os contos tradicionais, em regra geral, terminam bem, no sentido

de que os “maus” são punidos e os “bons” recompensados.  Mas havia,

também, um ciclo de contos que terminavam mal, onde os

protagonistas, ou outros personagens “bons” sofriam uma morte



violenta.  São as histórias que eram chamadas de histórias de susto ou

de admoestação.  Eram narradas para amedrontar as crianças ou

alertá-las contra certos perigos ou, ainda, impedi-las de cometer certas

ações.  Neste ciclo de contos, constata-se uma constante: é preciso que

o personagem, simpático à criança, morra para que o propósito da

narrativa se cumpra, e efetivamente provoque medo ou susto.  Neste

grupo de histórias se incluem, também, algumas versões da história de

Chapeuzinho Vermelho.

A forma de narrar, utilizada pelo narrador, também era

considerada importante como evidencia uma indicação encontrada na

margem do manuscrito de Chapeuzinho Vermelho, de Perrault, que

data de 1695:   “Pronunciam-se as palavras com  uma voz forte para

fazer medo à criança, como se o lobo a fosse comer” (apud   Soriano,

1980, p.153).

Pondé (1985, p.100) lembra que Perrault informa, no prefácio à

edição de 1695, que seus contos “encerram uma ‘moral útil’ e  ensinam

às crianças a vantagem que há em ser honesto, paciente, avisado,

laborioso e obediente”.

A mesma autora (op.cit., p.101) ainda chama a atenção para o

tratamento diferenciado para as condutas masculina e feminina.

Observa que o narrador costuma enfatizar aspectos do comportamento

feminino, tais como a obediência, a curiosidade, a beleza, a

honestidade, sempre  relacionados com uma função social do

personagem na narrativa.  A recompensa de desenvolver esses

atributos seria o casamento que era, na verdade, a forma pela qual a

mulher adquiria sua identidade social.  Já para os homens, existe maior

condescendência para os desvios de conduta.  As transgressões e

desobediências femininas são mais freqüentes e mais punidas.



Pondé também acredita que o conservadorismo nas narrativas

infantis se mostra pela pedagogia do exemplo - os personagens que

agem de acordo com as regras estabelecidas são gratificados,

enquanto os que desobedecem e as transgridem recebem castigo dos

mais diversos tipos, incluindo até a morte.

Poder-se-ia dizer, então, que a função primordial das narrativas

infantis, desde que se constituiram como tal, tem sido disciplinar, de

maneira geral, reforçando proibições e estimulando a obediência às

regras de um contexto social.

3 UMA HISTÓRIA EM PARTICULAR:  CHAPEUZINHO  VERMELHO

O contato com histórias infantis, durante vários anos, fez surgir a

curiosidade de observar, mais de perto, algumas marcas que nos

pareciam constantes nelas.  O discurso que está presente nas histórias,

pelo que se pode observar empiricamente, tem, muitas vezes, algo em

comum com o discurso autoritário pedagógico,  presente na instituição

Escola e também na instituição Família.

Talvez isso decorra das próprias características das histórias

infantis, que, como já dissemos,  foram consideradas, durante um longo

tempo (e ainda o são), veículo eficaz na moralização e educação das

crianças.  Na verdade, as histórias infantis constituem um espaço

discursivo onde existem relações em que se confronta e se opõe o

poder dos adultos e da sociedade em geral à submissão que existe na,

ou se espera da criança.

Assim, sempre nos pareceu que a história Chapeuzinho

Vermelho (assim como tantas outras), em suas diferentes versões,

contemplava, sem exceção, a “doutrinação” das crianças,

principalmente das meninas. Empreendemos, então, uma viagem no

tempo para comprovar ou não esta percepção empírica, pois o que

“parece ser” muitas vezes não é o que se revela depois de uma análise



mais criteriosa. Valemo-nos das teorias da Análise do Discurso que

permitem que se proceda a uma análise que revela, na base lingüística,

os sentidos que parecem  “esconder-se”.

Ocupamo-nos, portanto, dos sentidos que se realizam em

algumas  versões da história infantil Chapeuzinho Vermelho, da sua

manutenção ou modificação, conforme se trate de um discurso

autoritário na sua forma pedagógica-moralista, de um discurso polêmico

ou mesmo de um discurso do tipo lúdico, utilizando para isso, como

ponto de partida, a tipologia dos discursos proposta por Orlandi (1987,

p. 29).

Ao contrário do que pensávamos comprovar Inicialmente,

constatamos a existência não só do discurso autoritário pedagógico-

moralista, mas também de outros discursos e, conseqüentemente,

efeitos de sentido diferentes.

Nosso objeto de análise foram narrações da história Chapeuzinho

Vermelho, produzidas em diferentes épocas, do século XVII ao século

XX.  A história foi re-escrita por autores diferentes em contextos

histórico-sociais diferentes, ou seja, em condições de produção

diferentes, o que resulta numa dispersão de enunciados que, a cada

narração, acabam se transformando, ou até mesmo desaparecendo.

O primeiro autor que foi alvo de nosso estudo é Charles Perrault,

que publica Chapeuzinho Vermelho em 1697.  Na verdade, Perrault

não pretendia que fosse um conto de fadas e sim uma história na linha

das fábulas, por isso apresenta uma moral explícita ao final, cujo

objetivo é o de servir de admoestação à criança.  Faz parte do grupo de

histórias chamado de histórias de susto ou histórias de admoestação.

Acredita-se que Perrault tenha se baseado em algumas narrativas

anteriores, que já existiam na literatura oral.  A narrativa de Perrault, por

sua vez, está por trás da versão publicada pelos Irmãos Grimm em



1812, e que tinha, também, um claro caráter educativo.  Perrault e

Grimm são os autores cujas versões permanecem as mais conhecidas.

O terceiro é Chico Buarque, também compositor, que publica em

1979, Chapeuzinho Amarelo.  Seu texto é uma narrativa que

contempla o diferente, passando também pela via do humor.

O último autor que faz parte do nosso trabalho de análise é José

Fernando Miranda que, em 1987, narra a história da menina

Chapeuzinho de Palha. Embora exista claramente a presença do

humor, nesta versão, nem por isso se institui o diferente, ficando a meio

caminho da polissemia, com o discurso de tipo polêmico.

As versões foram selecionadas, na medida em que apresentavam

semelhanças e diferenças, ou seja, paráfrase ou polissemia em relação

ao discurso que se apresentava nas duas primeiras versões.  Por esse

motivo, começamos pelo registro escrito mais antigo encontrado -

Chapeuzinho Vermelho de Perrault que, junto com a história do

mesmo nome, dos Irmãos Grimm, são as versões que consideramos,

neste trabalho, os arquétipos desta história.  Encontramos

permanências dos primeiros sentidos e ressonâncias deste discurso

autoritário inicial, em versões posteriores, muito tempo depois, em

outras condições de produção.

4  A TIPOLOGIA DOS DISCURSOS

Consideramos a análise como um gesto de leitura que, de certa

maneira, busca refazer a via que foi trilhada na construção de um

discurso. Assim, como nossa proposta foi identificar os tipos de discurso

contidos nas diferentes versões, valemo-nos da tipologia proposta por

Orlandi (1987), em  sua obra A Linguagem e seu Funcionamento.

Esta autora considera que o tipo de discurso, por ser um produto

histórico, é a cristalização dos processos de funcionamento discursivo,



que é a atividade estruturante de um discurso determinado, para um

interlocutor determinado, com finalidades específicas, onde se inclui

também o imaginário das representações dos lugares sociais.

Para tipificar um discurso, Orlandi toma por base o objeto desse

discurso que é o seu referente, seus interlocutores (as imagens que

têm um do outro e os graus de reversibilidade que possibilitam) e a

presença ou ausência da polissemia que é a instauração de um sentido

novo. A reversibilidade é a troca de papéis na interação que constitui o

discurso e que o discurso institui;  é por isso que o grau de

reversibilidade é um fator importante na determinação do tipo de

discurso.

Para ela, a produção da linguagem ocorre na articulação dos

processos de polissemia e de paráfrase;  o da polissemia representando

a tensão homem/mundo aponta para o rompimento, para o novo, sendo

fonte de sentido. O processo da paráfrase, por outro lado,

representando o constante retorno a um mesmo dizer já sedimentado,

por isso, matriz de sentido.

No discurso existe sempre uma tendência  para um desses dois

pólos.  A proximidade maior com um ou outro é o que vai determinar de

que tipo de discurso se trata.  Os três tipos de discurso propostos por

Orlandi são, de acordo com essa proximidade, o autoritário, o polêmico

e o lúdico.

 Assim, o discurso lúdico situa-se no pólo da polissemia, ou seja,

tende para a multiplicidade de sentidos, para a polissemia total; é onde

acontece a reversibilidade total, na relação entre os interlocutores.

O discurso do tipo autoritário é o que funciona como uma

paráfrase, que reproduz o mesmo, procurando impedir a reversibilidade;

o objeto do discurso, o referente, fica encoberto pelo dizer do falante



que domina, que impõe a verdade.  O discurso autoritário, portanto, é o

discurso do mesmo.. Neste tipo de discurso não há interlocutores, há

apenas um locutor, um sujeito que é instrumento de comando.

O discurso polêmico situa-se num ponto intermediário entre

esses dois pólos. É o discurso que apresenta um equilíbrio, embora

tenso, entre polissemia e paráfrase; a reversibilidade, disputada pelos

interlocutores, pode acontecer sob certas condições. O objeto do

discurso é direcionado pela disputa entre os interlocutores, havendo

assim a possibilidade de mais de um sentido, mas a polissemia é

controlada.

No funcionamento discursivo, os tipos de discursos se mostram

como são denominados:  o lúdico se apresenta como um jogo, o

polêmico como uma disputa e o autoritário como expressão de

autoridade e poder.

Esses tipos de discurso não se apresentam necessariamente em

sua forma pura, misturam-se, havendo um jogo de dominância entre

eles que deve ser observado em cada prática discursiva; tendem para

um ou outro lado, apresentando características de um ou outro tipo,

conforme as condições de produção em que ocorre um discurso. Pode

também ocorrer que todo o texto seja de um tipo, ou que as seqüências

se alternem entre diferentes tipos.

4.1  O discurso pedagógico

Althusser (1985, p.58) diz que na Escola e na Família aprendem-

se as regras do bom comportamento; tudo aquilo que é conveniente que

seja observado, conforme o lugar social que cada sujeito esteja, por

assim dizer, destinado a ocupar.  Aprendem-se  as regras de moral e de

consciência cívica e profissional e, sem dúvida, as regras da ordem

estabelecida pela classe dominante. Poder-se-ia dizer que ocorre um

mútuo reforço entre a ação da Escola e da Família, cujos discursos



devem estar em consonância, ou, poderíamos dizer, numa relação

parafrástica entre si e em relação ao saber da formação discursiva em

que se inscrevem. Então, como os outros Aparelhos Ideológicos do

Estado, essas duas instituições ensinam o “como fazer” sob formas que

asseguram a submissão.

Acreditamos que, por este motivo, foi reservada uma posição

específica para o professor na Escola e para a mãe na Família, pois

estes são os sujeitos responsáveis por passar aos pequenos a ideologia

vigente. É deles a responsabilidade de resguardar os sentidos que se

estabeleceram nesta sociedade e que devem ser preservados. Por isso,

tanto o discurso da mãe quanto o do professor são igualmente

pedagógicos e, portanto, autoritários. Autoritário porque o objeto desse

discurso aparece como algo que se deve saber. Dentro dele, as

definições são rígidas e categóricas. As razões em torno do referente

reduzem-se ao "é-porque-é". Pressupõe uma certa relação hierárquica

entre quem ordena e quem obedece.

A posição autoritária ocupada pelo professor no contexto escolar,

é ocupada  pela mãe, no contexto familiar. A Escola, assim como a

Família, atua através da convenção: o costume, que dentro de um grupo

se considera válido, está garantido pela reprovação da conduta

discordante.

O discurso pedagógico é, pois, basicamente o que ensina, ensinar

sendo aqui quase um sinônimo de inculcar;  impõe o certo  (o que pode

e deve ser dito e feito) e o interdito (o que não pode e não deve ser dito

e feito) dentro de uma formação discursiva, inscrita em uma

determinada formação ideológica; ao mesmo tempo, ensina quais serão

as conseqüências do não cumprimento das normas estabelecidas pelo

saber dessa formação discursiva. Deste ponto de vista, podemos

considerar como discurso pedagógico o que Angenot (1992) chamou de



“discurso social” e que, numa determinada sociedade, organiza o que é

dizível, através de regras de encadeamento dos enunciados,

estabelecendo, assim, uma hegemonia.  Sua função em uma sociedade

é de “conformar os espíritos e desviar os olhos de certas coisas” (id.,

p.22).

Por ser um discurso autoritário, vinculado ao poder instituído, não

permite a reversibilidade entre as posições de locutor e interlocutor,

sendo por natureza um discurso parafrástico.

No caso da história analisada - Chapeuzinho Verrmelho -  o

conhecimento que deve ser apropriado, são as regras morais que eram

de responsabilidade da Família e da Escola.  Este conhecimento é o

que deve ser inculcado através de ordens e proibições, típicos de todo

discurso autoritário e que expõem sua rigidez.

Pêcheux (1995, p.220), citando P. Henry, afirma não ser possível

ensinar às crianças uma realidade abstrata como a  matemática, por

exemplo, sob a forma de um  enunciado axiomático; é preciso que se

reinscreva esse algo abstrato sob a forma de discurso sobre o mundo

físico;  em outras palavras, restabelecendo neste mundo físico uma

posição-sujeito em cujo lugar a criança possa se colocar

imaginariamente por identificação. Pode-se estender essa afirmação

outros fatos abstratos que se queira ensinar à criança, como os próprios

fatos morais, por exemplo.

Isso porque, ainda segundo Pêcheux (1995, p.220), a apropriação

do conceito acontece através de uma “identificação-presentificação”,

que  “se apoia, ao mesmo tempo, numa ‘mise-en-scène’ do conceito

como coisas no quadro-negro”. Assim, o discurso do Narrador funciona

como a demonstração de um teorema. É como se o discurso da Mãe e

o do Lobo, que o Narrador apresenta, façam parte da sua encenação



necessária para que o ouvinte/leitor a quem se dirige seu discurso

possa perceber o sentido do que está sendo demonstrado.

 Assim, pode-se dizer que a função dos contos de fadas ou das

histórias infantis, de maneira geral, é a de demonstrar pedagogicamente

para a criança um saber a ser apreendido, sendo este mais facilmente

entendido e assimilado, através da demonstração desse saber, de uma

dramatização, que provoca uma presentificação do que deve ser

inculcado.

4.1.1 O discurso pedagógico-moralista em Perrault, Grimm e Miranda

Dentro da formação discursiva pedagógico-moralista em que se

inscrevem principalmente as duas primeiras versões (Perrault e Grimm),

vemos que existe uma relação hierárquica entre locutor (a Mãe ou o

Lobo) e seu interlocutor - a Menina. O Narrador faz o seu discurso para

a criança, ouvinte da história, construindo as imagens que a ela convém

passar. Nesse discurso aparece principalmente a construção da

imagem da criança como ser ignorante e inocente, que por isso tem

medo.  Por outro lado, é construída, também, a imagem do Lobo falso e,

por isso, não confiável. A   natureza do discurso é admoestativa para a

criança que ouve a história.

Ao mesmo tempo que o discurso do Narrador admoesta a criança

a reconhecer e não confiar no Lobo, admoesta-a também a ser

obediente aos adultos que considera “confiáveis”, como a Mãe. A

interlocução pauta-se numa relação desigual de saber e poder entre a

criança e o adulto.  Tanto o adulto que o Narrador apresenta como

“confiável” e que deve ensinar algo à criança,  quanto o “não confiável”,

que a quer enganar, mas com o qual também aprende algo.  Através de

ambos os tipos, o Narrador busca ensinar alguma coisa à criança,

principalmente às meninas.



Através das formações imaginárias, os sujeitos adultos constróem

seu discurso através do qual mostram seu poder e sua sabedoria ou

esperteza em relação a seu interlocutor criança. As pistas, através das

quais podemos perceber este funcionamento discursivo, tornam-se

nítidas no momento da própria interlocução, porque, de um lado, o

sujeito (o adulto) ordena, explica, admoesta, ameaça; e, de outro lado, o

ouvinte (a criança), acata e obedece.  Esta relação desigual se

evidencia através de pistas lingüísticas como: formas e locuções

verbais, adjetivos, formas de tratamento e da própria escolha lexical.

Perrault, Grimm e Miranda são versões em que se pode ouvir essa

voz de comando do discurso pedagógico explícito através do discurso

da Mãe, do discurso do Lobo e do discurso do Narrador, demonstrando

sua inscrição na formação discursiva moralista.

4.1.2  O discurso sedutor em Perrault, Grimm e Miranda

 Constatamos que o jogo da sedução, que acontece nos domínios

de Perrault, Grimm e Miranda, se dá quando ocorre o desejo motivado

pela natureza irracional do Lobo (homem).  É, pois, a razão de existir do

jogo da sedução, do qual o discurso sedutor faz parte.

 Pudemos observar que o discurso sedutor é o discurso enganoso,

ardiloso que busca persuadir e enganar, para que o locutor possa

alcançar seus fins, neste caso, subjugar sexualmente o interlocutor.

Desencadeia um jogo de dominação, em que o locutor busca subjugar

seu interlocutor persuasivamente, convencê-lo a agir de acordo com a

sua vontade, garantindo, desta forma, o sucesso de seu plano. O

discurso sedutor do Lobo é efetivamente o que persuade e convence,

não parecendo impositivo ou autoritário, mas sendo de fato, carregado

de um autoritarismo sutil e resultando temporariamente no

assujeitamento da Menina.



 Lobo e Mãe ocupam na formação discursiva moralista posições-

sujeito diversas, o que faz com que seus discursos também o sejam.  A

Mãe, que se identifica com o saber dessa formação discursiva, constitui-

se em "bom sujeito" dentro dela.  Já o Lobo, por ser o subversor da

ordem moral vigente, contraidentifica-se com o Sujeito da formação

discursiva, constituindo-se em um "mau sujeito".   Assim, o discurso

sedutor do Lobo e o discurso disciplinar da Mãe disputam o

assujeitamento da Menina. O Lobo, no entanto, constrói na sua

interlocução com a menina, uma imagem de "bom sujeito" o que atesta

a sua ambigüidade

 A posição ambígua do Lobo decorre da diferença entre as

necessidades de sua natureza e a necessidade de um comportamento

social aceitável.  Isso gera uma diferença entre o dito e o não-dito,

assim que o dito é aquilo que é aceito socialmente dentro da formação

discursiva e o não-dito corresponde à natureza instintiva do homem.

 Essa ambigüidade é apresentada pelo Narrador a seu

ouvinte/leitor, cumprindo sua finalidade pedagógica. O Narrador, que

também se identifica com o saber da formação discursiva, constitui-se

no porta-voz desta formação discursiva, fazendo uso de um discurso

pedagógico moralista, que visa assujeitar seus ouvintes e leitores. Para

que o discurso do Narrador tenha êxito, é preciso que exista o Lobo com

seu discurso enganoso, porque só assim seu discurso fará sentido.

 4.2 O discurso polêmico, ou, a luta pela mudança em Chapeuzinho

de  Palha

 Na versão de J.F.Miranda - Chapeuzinho de Palha - pode-se

notar que o sentido dominante é ainda, no fundo, o da manutenção do

saber da formação discursiva moralista, preservando a hierarquia

familiar e também a exigência da virtude feminina. No entanto,  as

condições de produção são diferentes daquelas em que se produziu o



discurso da versão de Perrault.  Apesar disso, pode-se identificar ainda

a mesma formação ideológica, apesar de terem os limites da sua

formação discursiva se expandido um pouco, permitindo a presença do

discurso  polêmico e possibilitando, também, que Chapeuzinho e o Lobo

ocupem novas posições-sujeito nesses limites. Mesmo assim, não seria

possível falar numa nova formação discursiva.

 Na versão de Miranda, a imagem de Chapeuzinho de Palha é

apresentada de um lado, na sua relação com a Mãe e, de outro, na sua

relação com o Lobo. Na sua relação com a Mãe, a relação histórica de

obediência se mantém, continuando a haver hierarquia entre Mãe e

filha. Podendo-se supor que essa manutenção faz parte da organização

básica das relações que mantém a instituição familiar. Com isso,

também se mantém a moral da formação discursiva, na qual se inscreve

o discurso autoritário da Mãe e a reversão total do sentido não chega a

acontecer.

Na relação da menina com o Lobo, há uma inversão das posições-

sujeito de agressor e agredido.  Chapeuzinho de Palha é quem passa a

ocupar a posição-sujeito de agressora (dominadora), e o Lobo de

agredido (dominado), decorrentes de novas condições de produção e

que lhe imprimem, também, características novas.

 Assim, pode-se perceber claramente que a submissão

(contestada) à Mãe e a possibilidade de lutar contra o Lobo fazem parte

dessa imagem emergente da nova posição-sujeito que passa a ocupar

Chapeuzinho.  No entanto, os novos sentidos que irrompem na

interlocução e disputam seu lugar com os sentidos  impostos pela

tradição não são capazes de e reverter efetivamente o sentido

dominante inicial.

 Pode-se dizer, então, que as marcas lingüísticas neste espaço

discursivo evidenciam uma tensão do sentido dominante, o que



caracteriza o discurso polêmico, no qual se confrontam, através da

reversibilidade controlada entre os interlocutores, o sentido instituído e o

sentido que procura instituir-se. Assim, ora predomina o sentido já

parafraseado desde a primeira edição de Perrault, em que sobressai

uma exortação à obediência, ora sobressai um sentido novo proposto

por Chapeuzinho de Palha na sua interlocução com a Mãe e com o

Lobo, descritos na sua própria voz e também na voz do Narrador.  A

busca de ocupar um lugar como sujeito que tem o poder de decidir

sobre o seu dizer e agir, propondo modificações “no que pode ser dito e

feito”.

4.3 Discurso lúdico ou, Um novo lugar para o sentido:

Chapeuzinho Amarelo 

 Na versão de Chico Buarque desestabilizam-se completamente os

sentidos das primeiras versões;  sentidos novos se instauram,

constituindo uma formação discursiva que denominamos  libertária.

Ocorre a transformação da imagem do medo que se inicia na tradição

com Perrault e Grimm. Ocorre, na verdade,  uma transformação do

referente de medo. Passa-se do medo virtual para o não-medo.

 O deslizamento de sentido ocorre duplamente em Chico Buarque -

o Lobo transforma-se em bolo e mais, de lobo amedrontador em bolo

amedrontado. A imagem da menina também se transforma - de

Chapeuzinho com medo temos uma evolução para Chapeuzinho sem

medo.

 Acompanhamos, na voz do Narrador, a transformação

acontecendo, o momento da instauração da reversibilidade. A imagem

da Menina com medo transforma-se na imagem da menina sem medo e

impõe medo ao Lobo.

A estratégia do Lobo para recuperar o medo da Menina, sentido

dominante na formação discursiva moralista, não surte efeito,



demonstrando que já pertence a outra formação discursiva, dentro da

qual já não há espaço para a paráfrase.

5  CONCLUSÃO

Para concluir, podemos dizer que nas várias versões de

Chapeuzinho Vermelho que analisamos, pudemos constatar

permanências e modificações de discursos e de sentidos. As questões

analisadas em todas as versões foram basicamente: o relacionamento

Chapeuzinho x Mãe e suas respectivas imagens e lugares; o

relacionamento Chapeuzinho x Lobo e suas respectivas imagens e

lugares;  a questão do medo;  o lugar do Narrador.

Estas questões apresentam-se de maneira semelhante ou

diferente, conforme se encontrem tratadas por um ou outro tipo de

discurso, que por sua vez, estão inscritos em formações discursivas

específicas.

Quanto à questão da relação entre Chapeuzinho e a Mãe , pode-

se afirmar que esta mantém-se no nível do mesmo, nas versões de

Perrault, Grimm e Miranda.  Na verdade, parece ser um padrão de

relação já estabelecido e reiterado por longa data e firmemente

enraizado na tradição burguesa ocidental, o que faz com que esse

sentido se mantenha através do interdiscurso.  Assim, mantendo-se os

lugares ocupados pelos interlocutores, mantêm-se, também, as

posições-sujeito e suas imagens. Instaura-se, em  Miranda, o discurso

polêmico, mas tem curta duração.

Já a relação entre Chapeuzinho e o Lobo mantém-se no nível do

mesmo apenas nas versões de Perrault e Grimm. Nas de Miranda e

Buarque há uma reversão dos lugares que ocupam, invertendo-se suas

imagens e, conseqüentemente, os efeitos de sentido.

A questão do medo apresenta-se sob formas diversas.  Na versão

de Perrault, o medo é proposto pelo Narrador, baseado na ação do



Lobo, criando dele uma imagem de sujeito ameaçador. Na versão de

Grimm, esse medo é também verbalizado pelo Narrador e pela própria

menina. Já em  Miranda e Buarque, a menina não tem medo do Lobo,

enfrenta-o.

No que tange à última questão que elencamos, o lugar do

Narrador, pudemos observar que o mesmo sempre ocupa o lugar de

porta-voz da sua formação discursiva, variando o tipo de discurso

conforme essa inserção.  Nas versões de Perrault e Grimm, o Narrador

representa integralmente o saber da formação discursiva pedagógico-

moralista, funcionando mesmo como seu porta-voz.  Em Miranda, o

Narrador de certa maneira é solidário com a menina, representando a

parte dissidente. Em Buarque, o Narrador ocupa uma posição da qual

narra a polissemia que acontece em relação às primeiras versões.

Na verdade, não se pode falar numa evolução do discurso - de

autoritário a lúdico, passando pelo polêmico. Isso porque, de fato,

podemos encontrar discursos de qualquer tipo em qualquer época, uma

vez que o tipo de      discurso não tem sua existência restrita a uma

época e sim a uma formação ideológica. Assim, podemos até hoje,

como poderemos encontrar ainda no futuro discursos autoritários não só

em novas versões de Chapeuzinho Vermelho, mas também  em novas

histórias.

Também os tipos de discursos vão se apresentar de acordo com

essa inserção e direcionar seus sentidos, evidenciando as mudanças de

suas condições de produção.  Fica, assim, evidente que os discursos

mudam de acordo com suas condições de produção, que vão definir

como se configurarão as formações discursivas e que discursos e

sentidos serão possíveis dentro delas.

Como já dizíamos ao iniciar este trabalho, os discursos são

produtos de formações discursivas que se originam em formações



ideológicas.  Assim, todos nós, queiramos ou não,  estamos inscritos

em uma ou outra formação ideológica - na vigente ou em alguma

ausente.  Todos nós podemos ou não podemos dizer e produzir certos

sentidos.  Todos nós, de acordo com a formação ideológica na qual

estamos inscritos, produzimos os discursos que nos são permitidos

dentro dela, todos nós temos responsabilidade com a cidadania na qual

acreditamos.

Assim, ao fim e ao cabo deste trabalho, o que se pode afirmar é

que narrar histórias, consciente dos discursos que elas apresentam

pode, como tudo, ser uma faca de dois gumes.  E é uma opção do

narrador ser ou não ser um agente de promoção da cidadania.

ABSTRACT: Storytelling as a way of promoting citizenship.  Identifies the types of
discourse, according to the French school of Discourse Analysis, the types of
discourse, that have been highlighted in four versions of Little Red Riding Hood,
not always with this title, written by Perrault, Grimm, José Fernando Miranda and
Chico Buarque, along four centuries, between the XVIIth and the  XXth centuries.
The types of discourse identified were the autoritarian discourse - moralistic and
seducing, the polemic discourse and the ludic discourse. Questions and senses
present in theses different versions of the story reveal the different conditions in
which they were produced.  The questions identified were: the relationship between
Little Red Riding Hood and her mother, and Little Red Riding Hood and the woolf -
their images and places;  the question of fear and the place the narrator takes.
Senses were identified that lead to a repetition, but also senses that point to a
renewal, and still others that can be placed halfway between both extremes.
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